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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA NECESSÁRIA Nº 0005979-49.2013.815.0371
Origem : 5ª Vara Mista da Comarca de Sousa
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Apelante : Município de Sousa
Procurador : Theófilo Danilo Pereira Vieira
Apelado : Júlio César Vieira de Figueiredo
Advogado : Aelito Messias Formiga

REMESSA NECESSÁRIA.  CONDENAÇÃO ILÍQUIDA DA 
FAZENDA PÚBLICA. INTELIGÊNCIA DA SUMULA 490 
DO STJ. CONHECIMENTO DE OFÍCIO.

-  De  acordo  com  a  Súmula  490  do  STJ,  a   dispensa  de 
reexame necessário,  quando o valor  da condenação ou do 
direito controvertido for inferior a sessenta salários mínimos, 
não se aplica a sentenças ilíquidas.

REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. AGENTE MUNICIPAL DE TRANSPORTES E 
TRÂNSITO.  VENCIMENTO  E  VERBA  SALARIAL. 
RETENÇÃO. CONDUTA ILEGAL. ÔNUS DA PROVA QUE 
INCUMBIA AO  MUNICÍPIO.  NÃO  DESINCUMBÊNCIA. 
ART.  333,  INCISO  II  DO  CPC.  DESPROVIMENTO  DO 
APELO E DA REMESSA.

-  Em  processo  envolvendo  questão  de  retenção  de 
vencimento  e  verba  salarial,  cabe  ao  Município  comprovar 
que fez o pagamento, pois, ao reverso, subtende-se que não o 
efetuou na forma devida.

Apelação Cível e Remessa Necessária Nº 0005979-49.2013.815.0371 1



V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível 
do Tribunal  de Justiça  da Paraíba em conhecer  de ofício a  remessa necessária. 
Rejeitada a preliminar,  à  unanimidade.  No mérito,  por igual votação,  negou-se 
provimento à remessa e ao apelo, nos termos do voto da relatora.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  Município  de 
Sousa contra  sentença  de  fls.  26/29  prolatada  pelo  Juízo  da  5ª  Vara  Mista  da 
Comarca de Sousa, que, nos autos da Ação de Cobrança, ajuizada por Júlio Cézar 
Vieira de Figueiredo, proferiu o seguinte julgamento:

“Ante  o  exposto,  JULGO  PROCEDENTE  O  PEDIDO  e  condeno  o 
demandado ao pagamento, em favor do promovente, dos vencimentos 
referente ao mês de dezembro do ano de 2008 e décimo terceiro salário 
proporcional (11/12 avos – 2008), com acréscimos de juros de mora de 0,5 
ao mês (art. 1º F, da Lei 9.494/97) e correção monetária pelo INPC, a partir  
da citação (art. 219, do CPC).

Sem custas. Honorários advocatícios no valor de R$ 100,00 (cem reais),  
tendo em vista a inexistência de instrução e multiplicidade de causas (art. 
20, § 4º, do CPC).

Sentença não sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório (art. 475, § 2º, 
do CPC).”

Em  suas  razões  recursais,  às  fls.  30/40,  o  apelante  argui 
preliminarmente a nulidade da decisão por cerceamento ao direito à ampla defesa 
e contraditório,  ao fundamento de que o apelado ajuizou a presente ação sem 
juntar aos autos qualquer documento comprobatório dos fatos alegados e o juiz 
primevo  lhe  negou  a  oportunidade  de  produção  de  prova,  julgando 
antecipadamente a lide.

No  mérito,  sustenta  que  “ segundo  as  fichas  financeiras,  os  
vencimentos  foram  pagos.  (…)  Destarte,  a  Ficha  Financeira  Individual  contendo  a  
quitação  dos  vencimentos  vindicados  exibida  pelo  ente  público  equivale  a  um  ato  
administrativo realizado (…).”

Alega que os servidores recebem os vencimentos na forma de 
depósito  bancário  no  Banco  Bradesco.  Pontifica  que  “tendo  em  vista  que  estes  
depósitos  são  efetuados  em comando  único,  como  ainda  todos  os  contracheques  estão  
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disponibilizados  nas  respectivas  contas  bacárias,  resta  claro  e  evidente  que  bastava  o  
mesmo ter exibido nos autos os extratos bancários dos meses reclamados, para a devida  
constatação se houve ou não depósito destes salários, já que por conta do sigilo bancário  
somente o autor tem acesso a esses dados.” (sic)

Pontifica  ainda  a  impossibilidade  da  inversão  do  ônus  da 
prova.

Requer o acolhimento da preliminar suscitada. Em caso de 
entendimento diverso, no mérito, pugna pelo provimento do apelo para reformar 
a sentença, julgando improcedentes os pedidos lançados na exordial.

O  apelado,  às  fls.  43/45,  oferta  contrarrazões  pela 
manutenção do decisum objurgado.

A Procuradoria  de  Justiça,  em parecer  de  fls.  50/52,  opina 
apenas pela rejeição da preliminar, sem manifestação meritória.

É o relatório.

V O T O

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora

Inicialmente, de ofício, conheço da remessa necessária, uma 
vez que houve condenação ilíquida da Fazenda Pública Municipal.  

  Vejamos o que diz a Súmula nº. 490 do STJ:
 

“A dispensa de reexame necessário, quando o valor da condenação ou do 
direito  controvertido  for  inferior  a  sessenta  salários  mínimos,  não  se 
aplica a sentenças ilíquidas.”

Nesse sentido:

ORDINÁRIA DE COBRANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. REMUNERAÇÃO 
RETIDA.  CONTESTAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  COMPROVAÇÃO  DO 
ADIMPLEMENTO DA DÍVIDA POR MEIO DE FICHA FINANCEIRA, E, 
DE  INEXISTÊNCIA  DE  PROVAS  DAS  ALEGAÇÕES  AUTORAIS. 
SENTENÇA. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. APELAÇÃO. RAZÕES QUE 
REPISAM AS ALEGAÇÕES CONTESTATÓRIAS. CON- TRARRAZÕES 
PROPONDO  A  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  PELOS  SEUS 
PRÓPRIOS  FUNDAMENTOS.  INEXISTÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO 
DO PAGAMENTO. RECURSO DESPROVIDO. REMESSA NECESSÁRIA. 
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CONHECIMENTO DE OFÍCIO. OMISSÃO QUANTO A FIXAÇÃO DE 
JUROS DE MORA. CORREÇÃO MONETÁRIA FIXADA DE MANEIRA 
EQUIVOCADA.  MATÉRIAS  DE  ORDEM  PÚBLICA.  SANEAMENTO 
DA  OMISSÃO  E  REAJUSTAMENTO  DO  ÍNDICE  DE  CORREÇÃO. 
PROVIMENTO  PARCIAL.  (...)  3.  “a  dispensa  de  reexame  necessário, 
quando o valor da condenação ou do direito controvertido for inferior a 
sessenta salários mínimos, não se aplica a sentenças ilíquidas”. Súmula nº 
490/stj.  4.  A fixação  dos  juros  de  mora  é  matéria  de  ordem  pública, 
devendo  ser  fixados  de  ofício,  quando  necessário,  pelo  judiciário.  5. 
“incide correção monetária sobre dívida por ato ilícito a partir da data do 
efetivo  prejuízo”.  Súmula  nº  43/stj.  (TJPB;  RNec-AC  0000994-
87.2013.815.0031; Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Romero 
Marcelo da Fonseca Oliveira; DJPB 08/04/2014)

Por tais razões, de ofício, conheço da remessa necessária.

Recurso voluntário

Contam  os  autos  que  Júlio  Cesár  Vieira  de  Figueiredo  é 
servidor público do Município de Sousa há mais de 5 anos, encontra-se lotado na 
Superintendência de Trânsito e exerce o cargo de Agente Municipal de Transportes 
e Trânsito.

Alegando  a  ausência  de  pagamento  do  vencimento  de 
dezembro de 2008 e do 13º proporcional daquele ano, o apelado aviou a presente 
Ação de Cobrança em face do Município de Sousa, que foi julgada procedente pelo 
juízo a quo.

Feito  este  registro,  passo  à  análise  das  razões  do  recurso 
apelatório.

Preliminar de cerceamento de defesa

Nesta instância recursal, o recorrente questiona o fato de o 
magistrado  ter  julgado  a  lide  antecipadamente,  pleiteando  pela  anulação  do 
julgado ao argumento de que não fora observado o devido processo legal.

Entretanto, razão não lhe assiste.

Conforme verifico no termo de audiência, encartado à fl. 15, 
as  partes  não  manifestaram  qualquer  interesse  na  produção  de  provas,  ao 
contrário, requereram o julgamento antecipado da lide. Assim sendo, o julgador 
monocrático proferiu os seguintes termos:
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“ Estando as partes bem representadas, não havendo nulidade e sendo a 
matéria  eminentemente  de  direito  e  requerendo  as  partes,  ainda,  o 
julgamento  antecipado  da  lide,  venham  os  autos  conclusos  para  a 
sentença.”

Ademais,  ao  sentenciar,  o  magistrado  consignou  que  “na 
hipótese, a dilação probatória foi dispensada, de modo que, em homenagem ao princípio da  
economia processual e da celeridade, é imperativo julgar antecipadamente a lide.”

Verifica-se, assim, que – com relação ao pedido declaratório – 
o magistrado não tinha outra alternativa a não ser antecipar o julgamento. 

Portanto, conclui-se que não há nulidade do julgado mesmo 
sob a ótica do devido processo legal, restando descabido o pedido de anulação da 
decisão recorrida. 

Nesses termos, rejeito a preliminar suscitada.

Ultrapassada esta questão, passo à análise do mérito.

É cediço que cabe à edilidade, em se tratando de relação de 
trabalho,  provar  os  fatos  impeditivos,  modificativos  ou  extintivos  dos  direitos 
pleiteados pelos servidores. 

In casu, tratando-se de pedido de pagamento de vencimento 
e verba salarial, não há que se atribuir ao servidor o ônus de comprovar a falta de 
adimplemento, sendo-lhe suficiente demonstrar o seu vínculo junto ao Município, 
o que fez através da portaria de fl. 05.

Repiso, pois, que cabia ao ente municipal, ao tentar se eximir 
dos  pagamentos  pleiteados  colacionar  documentos  hábeis,  comprovando  a 
quitação do débito,  ou fazer prova de que não teve acesso aos documentos.  E, 
consoante se atesta dos autos, isso não ocorreu.

Ao contestar a ação, a edilidade rebateu os fatos deduzidos 
na peça preambular e, embora afirme em suas razões recursais que  “segundo as  
fichas  financeiras,  os  vencimentos  foram  pagos”,  deixou  de  juntá-las  ao  caderno 
processual, não se desincumbindo de provar a existência de fatos que modificam o 
direito do autor, a teor do que dispõe o art. 333, II, do CPC.  

É  incontroverso  que o recorrente é  servidor do município 
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desde 01 de fevereiro de 2008, conforme atesta a certidão de fl. 05.

Nesta  ordem de  ideias,  é  realmente  devido  ao  servidor  o 
salário do mês de dezembro de 2008 e o  13ª salário proporcional (11/12 avos – 
2008).

No  que  diz  respeito  à  correção  monetária  e  aos  juros  de 
mora, o órgão judicial monocrático estabeleceu da seguinte forma:

“  (…) com acréscimos de juros de mora de 0,5 ao mês (art. 1º F, da Lei 
9.494/97) e correção monetária pelo INPC, a partir da citação (art. 219, do 
CPC). ”

Recentemente,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  enfrentou  a 
questão relativa à atualização da remuneração de servidores públicos não pagas e 
garantidas por comando judicial,  e entendeu que incide juros no percentual de 
0,5% ao mês, a partir da MP n. º 2.180-35/2001 até o advento da Lei n. º 11.960, de  
30/06/2009, que deu nova redação ao art. 1º - F da Lei n. º 9.494/97; e o percentual 
estabelecido para  caderneta  de  poupança,  a  partir  da Lei  n.  º  11.960/2009.  E  a 
correção  monetária  das  dívidas  fazendárias  deve  observar  índices  que  melhor 
reflitam a inflação acumulada do período. 

Nesse sentido, eis o seguinte julgado:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO.  PENSÃO  POR  MORTE.  COMPANHEIRA  DE 
SERVIDOR PÚBLICO.  JUROS DE MORA DEVIDOS PELA FAZENDA 
PÚBLICA.  CONTRADIÇÃO.  ART.  1º-F  DA  LEI  Nº  9.494/97,  NA 
REDAÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.180-35/2001 E DA LEI Nº 
11.960/2009.  APLICAÇÃO  IMEDIATA AOS  PROCESSOS  EM  CURSO. 
PRECEDENTES DO STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, 
COM  EFEITOS  INFRINGENTES,  PARA SANAR  A CONTRADIÇÃO 
APONTADA.  I.  As  matérias  de  ordem  pública  não  se  sujeitam  à 
preclusão, conforme orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de 
justiça (STJ, RESP 578.504/DF, Rel. Ministra laurita vaz quinta turma, DJU 
de 16/10/2006). II. Assim, como a questão atinente aos juros moratórios e 
à  correção  monetária,  por  se  cuidar  de  matéria  de  ordem pública,  na 
forma da jurisprudência do Superior Tribunal de justiça (STJ, AGRG no 
RESP 1.291.244/ RJ, Rel. Ministro benedito Gonçalves, primeira turma, dje 
de 05/03/2013), encontra-se insuscetível de preclusão, aprecia-se o pedido 
de aplicabilidade imediata do art. 1º-f da Lei nº 9.494/97, na redação da 
Medida  Provisória  nº  2.180-35/2001,  ao  presente  feito.  III.  Em face  do 
caráter processual dos consectários da condenação, a Medida Provisória 
nº  2.180-35/2001  e  a  Lei  nº  11.960/2009  têm  aplicação  imediata  aos 
processos  em curso,  razão pela  qual  merece  ser  reformado o decisum 
recorrido,  para  determinar  a  aplicação  imediata,  in  casu,  não  só  da 
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Medida Provisória nº 2.180-35/2001. Que acrescentou o art. 1º-f à Lei nº 
9.494/97., mas também da Lei nº 11.960/2009, que deu nova redação ao 
art. 1º-f da aludida Lei nº 9.494/97. lV. Consoante a jurisprudência do 
STJ,  "tratando-se  de  condenação  imposta  à  Fazenda  Pública  para 
pagamento de verbas remuneratórias devidas a empregado público, os 
juros de mora incidirão da seguinte forma: (a) percentual de 1% ao mês, 
nos  termos  do  art.  3.  º  Decreto  n.  º  2.322/87,  no  período  anterior  à 
24/08/2001, data de publicação da medida provisória n. º 2.180-35, que 
acresceu o art. 1. º-f à Lei n. º 9.494/97; (b) percentual de 0,5% ao mês, a  
partir  da  MP n.  º  2.180-35/2001  até  o  advento  da Lei  n.  º  11.960,  de 
30/06/2009, que deu nova redação ao art. 1. º-f da Lei n. º 9.494/97; e (c) 
percentual estabelecido para caderneta de poupança, a partir da Lei n. º 
11.960/2009. Os  vencimentos  dos  servidores  públicos  são  créditos  de 
natureza  alimentar  e,  por  esta  razão,  incidem  juros  moratórios  no 
percentual de 1% ao mês nos débitos decorrentes de complementação de 
salários, aplicando-se à espécie o Decreto-Lei n. º 2.322/87" (STJ, AGRG no 
AGRG no RESP 1.098.892/RS, Rel. Ministra laurita vaz, quinta turma, dje 
de 02/12/2011).  V.  Verificada contradição nos fundamentos do acórdão 
embargado, impõe-se o acolhimento dos embargos de declaração, com 
atribuição de efeitos infringentes ao recurso, para sanar o vício apontado. 
VI. Embargos de declaração acolhidos. (STJ; EDcl-AgRg-REsp 1.032.854; 
Proc.  2008/0036970-4;  PE;  Sexta Turma; Relª  Minª Assusete Magalhães; 
DJE 03/09/2013; Pág. 414)

No que diz respeito à situação fática, a decisão hostilizada 
está em harmonia com a dogmática jurídica.

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO à remessa 
necessária e à apelação cível, para manter todos os termos da decisão vergastada. 

É como voto.

Presidi  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta 
Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 07 
de  outubro  de  2014,  conforme  Certidão  de  julgamento.  Participaram  do 
julgamento,  além  desta  relatora,  o  Exmo.  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida,  juiz 
convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides e o 
eminente Desembargador José Aurélio da Cruz. Presente à sessão, o Exmo. Sr. Dr.  
Marcos Villar Souto Maior, Procurador de Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa, 13 de outubro de 2014.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                         Relatora
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